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tação de informação – Siscomex – denúncia 
espontânea – não configuração.......... 64/4513, 202

Agenciadora marítima 

•	Agenciadora marítima – exigência de valo-
res a título de detention – NVOCC – emis-
são de reserva de viagens – legitimidade e 
interesse para reclamar da exportadora – 
inexistência........................................ 60/4293, 180

Agente

•	Agente de guarda portuária – concurso público 
– preterição – contratação de serviço terceiriza-
do – dano material e moral – não configuração
........................................................... 61/4370, 183

•	Agente marítimo do armador – polo passivo – le-
gitimidade – ressarcimento de danos – extravio da 
carga que foi indenizado pela seguradora autora
........................................................... 61/4371, 184

Agente de carga 

•	Agente de carga – informações de carga – pres-
tação intempestiva – multa – decadência – ino-
corrência – Instrução Normativa nº 800/2007 
– denúncia espontânea – impossibilidade lógi-
ca – sanção – desproporcionalidade e irrazoa-
bilidade – inocorrência....................... 65/4575, 178

•	Agente de carga – Instrução Normativa  
nº 800/2007 – denúncia espontânea – impossibi-
lidade lógica – desproporcionalidade e irrazoa-
bilidade da sanção –inocorrência....... 60/4294, 182

•	Agente de cargas – legitimidade – não inserção 
de dados no Siscomex – multa – Decreto-Lei  
nº 37/1966 – legalidade – denúncia espontânea – 
impossibilidade – desprovimento........ 65/4576, 180

Agente marítimo

•	Agente marítimo – agente de cargas – multa – 
informações sobre cargas – responsabilidade – 
Decreto-Lei nº 37/1966 – Lei nº 10.833/2003 – 
Súmula nº 192 do TFR – inaplicabilidade – multa 
– legitimidade – desprovimento.......... 64/4514, 203

•	Agente marítimo – auto de infração – descum-
primento de obrigação acessória – retificação de 
conhecimentos eletrônicos – art. 50 da IN RFB
800/2007 – aplicabilidade.................. 60/4295, 183

•	Agente marítimo – art. 37, § 1º, do Decreto-Lei  
nº 37/1966 – sujeição – sancionamento – infor-
mações exigidas – não prestação – prestação ex-
temporânea – recurso desprovido....... 64/4515, 203

•	Agente marítimo – auto de infração – obrigação 
acessória – prestação de informações – denun-
cia espontânea – multa ...................... 65/4577, 181

•	Agente marítimo – dívidas do armador – respon-
sabilidade solidária – inexistência – multa pela 
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oposição de embargos de declaração – exclusão 
– apelação – parcial provimento......... 65/4578, 185

•	Agente marítimo – embarcação estrangeira – in-
fração – responsabilidade – inexistência – prece-
dentes do STJ e da 1ª Turma do TRF 5ª R. – desprovi-
mento................................................. 60/4296, 185

•	Agente marítimo – fato gerador posterior ao 
Decreto-Lei nº 2.472/1988 – superveniente 
previsão legal de responsabilidade tributária – 
contexto fático-jurídico atrator da responsabi-
lização................................................ 65/4579, 185

Agravo de instrumento

•	Agravo de instrumento. Ação civil pública.  
Antaq fiscalização nas estações hidroviárias a fim 
de evitar aglomerações. Covid-19. Atribuição da 
autarquia. Decisão mantida. Agravo de instrumen-
to improvido. (TRF 4ª R.).................... 64/4506, 183

•	Administrativo e ambiental. Agravo de ins-
trumento. Ação civil pública. Plano de 
contingência para incidentes de poluição 
por óleo em águas sob jurisdição nacional 
– pnc. Implementação. Adoção de medi-
das demonstradas. Participação dos Estados. 
Improvimento (Trf 5ª r.).................... 60/4291, 162

•	Tributário. Agravo de instrumento. Desem-
baraço aduaneiro. Descrição inexata da mer-
cadoria. Vinculação ao pagamento de multa.  
RE 1.090.591/SC. Repercussão geral. Legalidade.
(TRF 5ª R.).......................................... 64/4507, 190

Alexandre Rodrigues Souza e Felipe Serra

•	A Nova Portaria Que Disciplina a Exploração Di-
reta e Indireta de Áreas e Instalações Não Afetas
às Operações Portuárias..................................62/36

Alfândega

•	Alfândega – processo seletivo – domicílio em 
local superior a 200 km do local – respaldo 
legal – inexistência – princípio da legalidade 
– inobservância – invalidade – agravo interno
– desprovimento................................. 65/4580, 186

Alline Bessa de Meneses e Mauro Costa  
Cavalcante Filho

•	Considerações Acerca da Fiscalização e Cer-
tificação de Navios com a Entrada em Vi-
gor da Convenção do Trabalho Marítimo
 – MLC 2006 no Brasil.....................................63/79

Amazônia ocidental

•	Tributário. Mandado de segurança. Amazônia 
ocidental. Benefícios da Zona Franca de Manaus. 
Saída temporária de veículo. Perdimento de bem. 
Impossibilidade (trf 1ª r.)................. 62/4428, 128

Ambiental

•	Ambiental – autorização para instala-
ção do projeto – análise do mérito admi-
nistrativo pelo Poder Judiciário – princí-
pios da independência e separação de 
poderes – violação – controle prévio de atos 
administrativos. impossibilidade......... 64/4516, 204

•	Ambiental – infração administrativa – pesca ile-
gal – reincidência – perdimento de embarcação
........................................................... 61/4372, 184

•	Ambiental – navio – vazamento de óleo – oceano
– indenização..................................... 64/4517, 204

Ana Beatriz Junot Longhin e  
José Carlos Higa de Freitas

•	Análise Crítica sobre a Predisposição da BR do Mar
a Atenuar Desigualdades Regionais...............60/102

Ana Carolina Velloso Assis e Rafael Igrejas

•	Estratégia de Investimento em Terminais Portuários
Privados no Brasil............................................62/43

Análise crítica

•	Análise Crítica sobre a Predisposição da BR do Mar 
a Atenuar Desigualdades Regionais (José Carlos
Higa de Freitas e Ana Beatriz Junot Longhin).60/102

Andre Zajdenweber, Carlos Frederico Alves, Luis 
C. S. Montenegro, Tiago Buss, Rodrigo Tavares 
Paiva Fernando Seabra e Enzo Morosini Frazzon

•	Proposição de Método para a Avaliação 
de Abusividade na Prestação e Cobrança 
do Serviço de Segregação e Entrega (SSE) 
de Contêineres...................................................64/9

Antaq

•	Antaq – autarquia estadual – execução fiscal – ca-
bimento – resolução da Antaq – princípio da lega-
lidade – processo administrativo – cerceamento 
de defesa – inocorrência..................... 64/4518, 207

•	Antaq – auto de infração – multa administrativa – 
Resolução nº 3.274-Antaq – desconstituição – hi-
pótese de incidência – ausência......... 64/4519, 208

•	Antaq – especialista em regulação de transportes 
aquaviários – formação específica – inexigibili-
dade................................................... 60/4297, 185

•	Antaq – multa administrativa – Resolução  
nº 3.274-Antaq – princípio da legalidade – 
processo administrativo – infração configura-
da – valor – princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade...................................... 64/4520, 210

•	Antaq – portuário – resíduos das operações 
– recolhimento – aplicação de penalidade 
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– advertência – manutenção – razoabilida-
de e proporcionalidade – observância – ape-
lação – desprovimento........................ 60/4298, 186

•	Antaq – preço – livre pactuação – fiscaliza-
ção – ilegitimidade passiva – remessa dos 
autos à Justiça Estadual....................... 65/4581, 187

•	Antaq – sentenciamento – nulidades – inexis-
tência – desrespeito à coisa julgada – inocor-
rência – atuação da autarquia – atribuições
........................................................... 65/4582, 188

•	ANTT – DER/PR – infração administrativa – 
multa – responsabilização na condição de 
embarcador – instalação portuária – autos de 
infração – nulidade............................. 64/4521, 211

Anvisa

•	Anvisa – crime de falsidade ideológica – falsa de 

realização de vistoria de embarcações – prova de 

dolo – relevância jurídica dos apontados falsos – 

ausência – sentença absolutória – manutenção
........................................................... 60/4299, 187

Apoio marítimo

•	Apoio marítimo – cobrança dos débitos de ISSQN 
– inexistência de relação jurídico-tributária – lo-
cal de partida das embarcações – valores pagos –
devolução........................................... 61/4373, 184

Aposentadoria

•	Aposentadoria – tempo de serviço especial – ano 

marítimo – reconhecimento – hidrocarbonetos – 

agentes químicos – ruído – limites de tolerância – 

EPI – gozo de benefício por incapacidade – tem-
po especial – cômputo........................ 61/4374, 185

Aposentadoria especial

•	Aposentadoria especial – auxiliar de serviços 

gerais – área portuária – agente nocivo ruído – 

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003 – 

impossibilidade – averbação de tempo especial – 

Tema 995 – precedentes do STF (Tema 810) e STJ
(Tema 905)......................................... 60/4300, 188

Apreensão de mercadorias

•	Apreensão de mercadorias – pena de perdimen-
to – Decreto nº 67.59/2009 – fundamentação per
relationem – precedentes.................... 60/4301, 189

Área de expansão portuária

•	Área de expansão portuária – usuca-
pião – função social da propriedade – ina-
plicabilidade ...................................... 64/4522, 211

Armazém portuário

•	Armazém portuário – recuperação – bem de va-
lor cultural, histórico e arquitetônico – respon-
sabilidade solidária – União, Iphan, Município 
de Antonina e particular..................... 64/4523, 212

Armazenagem 

•	Armazenagem de carga – zona portuária – ação 
declaratória de inexistência de débito – free time 
– retirada da carga – inocorrência – caução em 
dinheiro – liberação da carga – valores cobrados 
– regularidade..................................... 61/4375, 186

•	Armazenagem portuária – tarifa – natu-
reza jurídica – preço público – relação 
jurídico-tributária – não sujeição – pre-
cedentes – contrato de depósito oneroso 
– retenção – possibilidade – revisão do juízo 
firmado – impossibilidade .................. 62/4436, 180

Armazenagem de mercadorias

•	Armazenagem de mercadorias – greve – co-
brança – repetição – impossibilidade.. 65/4583, 190

Armazenamento

•	Armazenamento – carga geral – SCPar 
Porto de São Francisco do Sul S.A. – lo-
cação de galpões e armazéns de lona – 
indícios de irregularidades – fiscalização extra-
ordinária – pareceres – encaminhamento para a 
Antaq – arquivamento........................ 64/4524, 213

Arrendamento portuário

•	Arrendamento portuário – correções no edi-
tal – necessidade – TCU – acompanhamento
........................................................... 61/4376, 186

Arresto de embarcações

•	Arresto de embarcações – pessoa jurídica estran-
geira – transporte marítimo internacional – agên-
cia ou filial no País – ausência – navio – identi-
ficação prévia – limite – atracagens futuras com 
previsão certa..................................... 62/4437, 181

Aspectos Atuais do Direito Aduaneiro

•	Desembaraço aduaneiro – classificação fiscal – 
divergência – retenção – parcelamento do valor 
divergente – exigibilidade – suspensão – liberação
da mercadoria – possibilidade...............61/4354, 64

•	Desembaraço aduaneiro – classificação fiscal 
– divergência – subfaturamento – recolhimento 
do tributo – condição – legalidade – Tema 1.042 
do STF – repercussão geral....................61/4355, 64

•	Desembaraço aduaneiro – classificação fiscal de 
mercadorias – divergência – exigência de caução 
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– legalidade do ato – Tema 1.042 do STF – reper-
cussão geral...........................................61/4356, 65

•	Desembaraço aduaneiro – ingresso de mercado-
rias – apreensão – reclassificação fiscal – liberação 
sem caução – impossibilidade – apelação – des-
provimento............................................61/4357, 65

•	Desembaraço aduaneiro – retenção – classifica-
ção fiscal – erro – parcelamento do valor diver-
gente – exigibilidade – suspensão – prestação de 
garantia – Súmula nº 323 do STF – violação – ino-
corrência – Tema 1.042 do STF.............61/4358, 67

•	Desembaraço aduaneiro – retenção de mercado-
rias – reclassificação tributária – subfaturamento 
– recolhimento do tributo – condição – legalida-
de – Tema 1.042 do STF – reexame e recurso do
impetrante – desprovimento..................61/4359, 67

•	Desembaraço aduaneiro – retenção de mercado-
rias – reclassificação tributária – subfaturamento 
– recolhimento do tributo – condição – legalidade 
– Tema 1.042 do STF – reexame e recurso do im-
petrante – desprovimento......................61/4360, 68

•	Evolución del Derecho Aduanero y Rol de la Adua-
na Moderna (Ricardo Xavier Basaldúa)............61/36

•	 Importação – Nomenclatura Comum do Merco-
sul – reclassificação – multa e diferenças tribu-
tárias – pagamento – retenção da mercadoria 
– ilegalidade..........................................61/4361, 68

•	 Importação – subfaturamento – auto de infração 
– lavratura – IN SRF 680/2006 – desembaraço
aduaneiro – arbitramento – garantia......61/4362, 69

•	Liberação de Mercadorias e Pagamento de Tri-
butos Aduaneiros – O RE 1.059.591/SC, sob as 
Perspectivas Nacional e Internacional (Mauricio 
Dalri Timm do Valle e Rosaldo Trevisan)...........61/9

•	Tributário – Apelação em Mandado de Segurança – 
Juízo de retratação ................................61/4353, 59

Atos administrativos

•	Atos administrativos – pedido de anulação – 
Antaq – resoluções – contrato de arrendamen-
to – vício de formalidade insanável – sentença 
– manutenção..................................... 65/4584, 190

Auto de infração

•	Auto de infração – anulação – multa – agente marí-
timo – princípio da legalidade............ 64/4525, 214

•	Auto de infração – anulação – pena de ad-
vertência –agente marítimo – obrigação 
– princípio da proporcionalidade – afronta 
– inexistência...................................... 64/4526, 214

•	Processual civil e administrativo – Mandado de 
segurança – Auto de infração – Multa – Des-
constituição (TRF 5ª R.)....................... 65/4573, 172 

•	Tributário. Apelação. Ação ordinária. Auto 
de infração. Siscomex. Prestação extem-
porânea de informações. Multa. Agen-

te de carga. Artigo 37, inciso iv, “e” dl 
nº 37/66. Honorários recursais devidos. 
Apelação desprovida (trf 2ª r.)......... 62/4429, 134

Autoridade portuária

•	Autoridade portuária – contrato de arrenda-
mento – reequilíbrio – vigência – livre discri-
cionariedade ...................................... 65/4585, 191

•	Autoridade portuária – pregão – irregularidades 
– serviços de digitalização – fraude à licitação – 
graves infrações – razões de justificativas – insu-
ficiência – superfaturamento – multa – personali-
dade jurídica – desconsideração......... 62/4438, 182

Avaria de carga

•	Avaria de carga – ação de regressiva – segurado-
ra – transporte marítimo internacional – foro de 
eleição – inoponibilidade em ações regressivas – 
competência do território nacional – precedentes 
do STJ – transportadora – excludente de respon-
sabilidade – ausência de prova........... 60/4302, 190

B

Balsa

•	Balsa – acidente com veículo – culpa concorren-
te – responsabilidade civil objetiva – município – 
União – indenização por danos materiais e morais 
– quantum indenizatório..................... 62/4439, 182

Bárbara Braun Rizk

•	Da Compatibilização da Convenção sobre 
Trabalho Marítimo – MLC 2006 com a Le-
gislação Vigente, no Tocante à Jornada de 
Trabalho dos Marítimos...................................63/63

Barreiras técnicas

•	Barreiras Técnicas à Exportação Aplicadas aos Por-
tos (Steeve Beloni Corrêa Dielle Dias)..............62/99

Bens importados

•	Bens importados – desembarque – Porto de San-
tos – destino final – Porto Seco de Cuiabá – pro-
cedimentos de apuração e de fiscalização – risco 
– demonstração – ausência................. 64/4527, 215

Breno Felizola e Fernando Neves

•	O Serviço de Segregação e Entrega de Contêineres
(SSE) É um Ilícito Concorrencial.......................64/31
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C

Canal do Porto de Santos

•	Canal do Porto de Santos – navegação – Resolu-
ção Codesp nº 154/2019 – Resolução Normativa 
nº 32-Antaq – prova pré-constituída – ausência 
– remessa necessária e recurso de apelação – 
desprovimento.................................... 60/4303, 190

Capatazia

•	Capatazia – tempo de serviço – condições especiais 
– reconhecimento – não conhecimento – agente 
insalubre – conversão em tempo comum – possi-
bilidade.............................................. 62/4440, 183

•	Capatazia – valor aduaneiro – inclusão – possibili-
dade................................................... 61/4377, 186

Carga

•	Carga – prestação de informações – Instrução 
Normativa nº 800/2007 – arts. 37 e 39, do 
Decreto-Lei nº 37/1966 – pena de advertên-
cia – legalidade – art. 76, inciso I, alínea h, Lei 
nº 10.833/2003 – bis in idem – afastamento
........................................................... 65/4586, 195

Carga segurada

•	Carga segurada – ação regressiva – ressarcimen-
to de danos – Justiça Brasileira – competência – 
avarias na carga – constatação – responsabilidade 
contratual da exportadora................... 64/4528, 216

Carlos Frederico Alves, Luis C. S. Montenegro,  
Tiago Buss, Rodrigo Tavares Paiva, Andre  
Zajdenweber, Fernando Seabra e Enzo Morosini 
Frazzon

•	Proposição de Método para a Avaliação de 
Abusividade na Prestação e Cobrança do 
Serviço de Segregação e Entrega (SSE) de 
Contêineres.......................................................64/9

Carolina Silveira

•	A Inconstitucionalidade da Retenção de Mer-
cadorias Importadas após o Julgamento do
RE 1090591/SC................................................60/64

Caução

•	Caução – parte autora não residente no 
país – requisitos preenchidos – mitigação 
do dever de caucionamento – inexistência 
de elementos – art. 1.013, § 3º, III, do CPC 
– inaplicabilidade .............................. 64/4529, 217

Cide-combustível

•	Tributário. Cide-combustível. Alíquota zero. 
Art. 1º do Decreto nº 4.940/2003. Nafta impor-

tada não destinada à elaboração de gasolina 
ou diesel. Comercialização com empresa que 
tem atividade econômica principal a fabrica-
ção de tintas, vernizes, esmaltes e lacas (iqb 
Indústria Química de Brasília Ltda). Comercia-
lização com nova e efetiva empresa destinatária 
da mercadoria (Sun Energy). Alteração da nar-
rativa fática apresentada na inicial. Apelação 
não conhecida em parte (Trf 1ª r.).... 60/4287, 113

Clandestinidade e segurança

•	Clandestinidade e Segurança Cibernética na Na-
vegação Autônoma (Gabriel Leite Carvalho)....61/91

Classificação 

•	Classificação – código NCM – produto químico 
– laudo – perito oficial – perícia técnica – pre-
valência – recurso de apelação – desprovimento
........................................................... 61/4378, 187

•	Classificação – NCM 3822.00.99 – testes para de-
tecção – Covid-19 – PIS/Cofins-Importação – exi-
gência – afastamento – previsão legal – ausência 
– impossibilidade – desprovimento..... 61/4379, 188

•	Codesp – MRS Logística S/A – recursos financei-
ros – transferência – realocação de famílias – faixa 
de domínio operacional da ferrovia – ato lesivo 
ao patrimônio público........................ 61/4380, 189

Cláudio Augusto Gonçalves Pereira

Limites da Revisão Aduaneira .......................62/114

Codeba

•	Codeba – quebra-mar – prolongamento – orça-
mento inadequado – fiscalização deficiente – 
edital – desconformidades – rescisão do contrato
........................................................... 65/4587, 195

Codern

•	Codern – cargos públicos – acumulação ilíci-
ta – in dubio pro societate – ação – prossegui-
mento................................................. 65/4588, 195

•	Codern – construção do terminal turístico – pe-
dido administrativo de reparação dos danos – 
prazo prescricional – suspensão......... 65/4589, 201

Codesp

•	Codesp – débitos previdenciários – parcela-
mento – validade – art. 31 da Lei nº 8.212/1991
– aplicabilidade.................................. 65/4590, 202

•	Codesp – demissões – anistia – Lei nº 8.878/1994 
– reconhecimento na via administrativa – interes-
se de agir – perda superveniente – indenização –
impossibilidade.................................. 60/4304, 191

•	Codesp – logística interna e dos acessos terrestres 
– avaliação – identificação de ações de controle 
– chancela de sigilo – retirada............ 65/4591, 203
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•	Codesp – relatório de auditoria – arrendatária 
– ausência de pagamentos – não adoção de 
providências – supressão de etapas decisórias – 
negativa de provimento...................... 65/4592, 203

•	Codesp – sobrepreço e superfaturamento – ser-
viços de dragagem – rubricas – duplicidade 
– preço do metro cúbico – majoração irregu-
lar – apuração do dano ...................... 65/4593, 204

Cofins-Importação

•	Cofins-Importação – granel – declaração de im-
portação antecipada – retificação – valores reco-
lhidos indevidamente ou a maior – pedido de resti-
tuição – obrigatoriedade..................... 62/4441, 184

Colônia de pescadores

•	Colônia de pescadores – termo de compromisso – 
União – ausência de participação – obrigação de 
fazer – construção de sede – ausência de interesse
– apelo improvido.............................. 60/4305, 192

Companhia Docas do Pará

•	Companhia Docas do Pará – contrato de recupera-
ção estrutural do píer – amarração dos navios – so-
brepreço – não configuração ............. 64/4530, 218

•	Companhia Docas do Pará – dispensa de li-
citação – caráter de urgência – tratado inter-
nacional – ISPS Code – plano de segurança 
– implantação – atos de improbidade – provas 
inequívocas – ausência....................... 64/4531, 221

•	Companhia Docas do Pará – procedimentos 
licitatórios – ilegalidades – não configuração 
– atos de improbidade – provas inequívocas 
– ausência.......................................... 64/4532, 223

Comperj

•	Comperj – dragagem de canal – construção de 
cais – atividade pesqueira profissional – exercício 
– impacto – não comprovação – improcedência –
manutenção........................................ 62/4442, 185

Conhecimento de embarque

•	Conhecimento de embarque – título de crédito im-
próprio – transferível por endosso – apresentação 
da via original – ausência – cobrança de garantia
– possibilidade.................................... 60/4306, 192

Considerações acerca do reconhecimento e 
execução de sentenças estrangeiras 

•	Considerações Acerca do Reconheci-
mento e Execução de Sentenças Estran-
geiras Relativas ao Direito Marítimo e 
ao Direito do Mar sob uma Perspectiva 
Brasileira (Paulo Henrique Reis de Oliveira)....62/76

Construção

•	Construção de píer e ponto de acesso – Praia da 
Beira e Itaoca – dragagem – pesca – prejuízo –
responsabilidade civil......................... 64/4533, 226

•	Construção e instalação portuária – danos mate-
riais e morais – atividade pesqueira – interrupção 
– dano ambiental – imprescritibilidade – critério 
reservado às ações coletivas............... 61/4381, 190

Contrato de afretamento

•	Contrato de afretamento – apoio marítimo – for-
necimento de embarcação – período de ino-
perância durante o processo de renovação do 
CCA – período de bloqueio por priorização do 
navio de bandeira nacional – indisponibilidade 
– não caracterização........................... 60/4307, 194

•	Contrato de afretamento – apoio marítimo – reem-
bolso de despesas acessórias, portuárias e de pra-
ticagem – impontualidade no pagamento – juros 
de mora e correção – incidência......... 60/4308, 195

Contrato de prestação de serviços

•	Contrato de prestação de serviços – contrato 
marítimo de afretamento – descontos – des-
pesas com consumo de óleo diesel – cláu-
sula de solidariedade – competência – Vara 
empresarial – Petrobras – atividade econô-
mica em sentido estrito – normas de direito 
privado – obediência.......................... 60/4309, 196

Contrato de seguro

•	Contrato de seguro – ação regressiva – trans-
porte marítimo de carga – avaria da mercadoria 
transportada – alegação de prescrição – des-
cabimento.......................................... 65/4594, 204

•	Contrato de seguro – transporte marítimo interna-
cional – avaria na carga – cláusula limitativa de
responsabilidade – aplicabilidade....... 62/4443, 186

Contrato de transporte marítimo

•	Contrato de transporte marítimo – danos 
– exigência de alta refrigeração – BL – in-
dicação – desembarque – porto de destino 
– não autorização – devolução – sobrees-
tadia – inexigibilidade........................ 62/4444, 186

•	Contrato de transporte marítimo – sobre-estadia 
de contêineres – preliminar de incompetência 
territorial – afastamento – cláusula de eleição de 
foro – abusividade – afastamento........ 62/4445, 187

Contratos

•	Contrato de afretamento – embarcação de ban-
deira estrangeira – apoio – Certificado de Autori-
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zação de Afretamento (CAA) – impossibilidade de 
renovação – sentença – reforma......... 61/4382, 191

•	Contrato de afretamento – entrega da embarcação 
– suposto atraso – multa – duty to mitigate the loss
– possibilidade.................................... 61/4383, 192

•	Contrato de afretamento – indisponibilidade aci-

ma dos limites – multa – prova mínima do fato 

constitutivo – ausência – sentença – manutenção
........................................................... 61/4384, 193

•	Contrato de arrendamento portuário – Codesp e 

Libra Terminais – reequilíbrio econômico-finan-

ceiro – acordo – recurso – provimento parcial
........................................................... 61/4385, 194

•	Contratos de afretamento – Transpetro – Ope-

ração Lava Jato – excesso de constrição – in-

disponibilidade de outros navios – delimitação 
da demanda........................................ 61/4386, 195

•	Contratos de afretamento – Transpetro – Opera-
ção Lava Jato – excesso de constrição – indisponi-
bilidade de outros navios – instância – supressão
........................................................... 61/4387, 196

Contratos de afretamento

•	Contratos de afretamento – Transpetro – corrup-
ção – indícios – sobrepreço – art. 10, inciso VIII, 
da LIA – dano ao erário é presumido – prejuízo 
às atividades – não comprovado – manuten-
ção da medida constritiva................... 62/4446, 188

Contribuição ao FGTS

•	Apelação. Contribuição ao FGTS. Responsa-

bilidade solidária. Ogmo e operador portuá

rio. Crédito relativo ao FGTS pendente de 

pagamento. Impossibilidade de emissão do 

certificado de regularidade do fgts. Recurso 
desprovido. (TRF 3ª R.)....................... 64/4505, 176

Controle aduaneiro

•	Controle aduaneiro – procedimento espe-

cial – IN RFB 1.169/2011 – suspensão de pra-

zos – Covid-19 – Portaria RFB nº 543/2020 

– possibilidade – princípio da razoabilidade – 
desprovimento.................................... 61/4388, 197

Convênio

•	Convênio – construção de cais – pequenas em-

barcações – entrega extemporânea de documen-

tação – regularização – entraves burocráticos 

– princípio da razoabilidade – interesse da popu-
lação – sentença – confirmação.......... 62/4447, 189

D

Dados de embarque

•	Dados de embarque – informação intempestiva 
– multa – agente marítimo – legitimidade passiva 
– obrigação acessória autônoma – denúncia es-
pontânea – inaplicabilidade – multa – finalidade 
punitiva.............................................. 60/4310, 197

Dano ambiental 

•	Processual civil. Apelação e remessa oficial, tida 
por submetida. Ação civil pública. Dano ambien-
tal. Celebração de acordo entre as partes. Homo-
logação judicial. Cabimento. Recurso provido
(TRF 3ª R.).......................................... 61/4365, 150

Débito fiscal

•	Débito fiscal – ação anulatória – ICMS – im-
portação – sujeito ativo – Estado do Rio 
Grande do Sul – ilegitimidade ativa – reco-
nhecimento – Tema 520/STF – aplicação – 
juízo de retratação.............................. 60/4311, 198

•	Débito fiscal – anulatória – importação – real 
adquirente – ocultação – interposição frau-
dulenta – CNPJ – inaptidão – possibilidade – 
apelação – desprovimento.................. 64/4534, 226

Declarações de importação

•	Declaração de importação – cancelamento – 

devolução de tributos – IN SRF 680/2006 – não 

ingresso de mercadoria no território nacional –
prova – insuficiência – desprovimento.61/4389, 198

•	Declarações de importação – materialidade de-

litiva – comprovação – autoria delitiva – dúvi-
da – absolvição................................... 65/4595, 205

Demurrage

•	Demurrage – armazenagem – repalletização – di-
ferença no pagamento de mercadoria – período
 de retenção do contêiner................... 60/4312, 198

Denis Austin Gamell

•	Prorrogação Antecipada: Mecanismo de Atração 
de Novos Investimentos Portuários Ou Válvula de 
Escape de Investimentos Represados?................62/9

Derramamento de óleo no mar

•	Derramamento de óleo no mar – imprescritibi-
lidade – agente marítimo – legitimidade passi-
va – dano ambiental – configuração – valor da 
indenização – proporcionalidade e razoabili-
dade................................................... 65/4596, 206
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Descarbonização e Sustentabilidade 

•	Descarbonização e Sustentabilidade do Trans-
porte Marítimo na Era Pós-Covid. Breves Con-
siderações (Maria Cristina Gontijo Peres Valdez 
Silva).............................................................64/113

Descomissionamento de Embarcações

•	A Necessidade de uma Regulamentação Unifor-
me sobre o Descomissionamento de Plataformas 
em Vista do Princípio da Universalidade (Werner
Braun Rizk)........................................................60/9

•	Descomissionamento e Reciclagem de Platafor-
mas: Aspectos Jurídicos Relevantes (Wellington 
Nogueira Camacho).........................................60/26

•	O Impacto da Convenção de Hong Kong no Des-
comissionamento e na Reciclagem de Embarca-
ções e Estruturas Offshore (Nilton Mattos e Duane 
Sarlo de Brito Santos).......................................60/52

Desembaraço

•	Desembaraço – bagagem desacompanhada – co-
nhecimento de carga – ausência – comprovação 
de propriedade – possibilidade – reexame e re-
curso desprovidos............................... 61/4390, 199

Desembaraço aduaneiro

•	Desembaraço aduaneiro – obtenção de visto na 
GLME – ICMS – comprovação do recolhimento – 
ausência – liminar – indeferimento – “prévia infor-
mação” – requisito – descumprimento.60/4313, 199

•	Desembaraço aduaneiro – readequação da li-
cença de importação ao preço da fatura – Ins-
trução Normativa nº 680/2006 – legalidade 
– improvimento.................................. 65/4597, 207

•	Desembaraço aduaneiro – responsabilida-
de civil – danos materiais – indenização 
– nulidade da sentença – não configuração 
– responsabilização do Estado – elementos es-
senciais – inexistência........................ 64/4535, 228

Desestatização

•	Desestatização – acompanhamento – arrenda-
mento portuário – movimentação e armazena-
gem de graneis líquidos combustíveis – Porto de 
Itaqui/MA – prosseguimento do processo con-
cessório – óbices – inexistência.......... 61/4391, 202

•	Desestatização – arrendamento portuário – mo-
vimentação mínima exigida – modificação – re-
dutor alpha – irregularidades ou impropriedades 
– não identificação – prosseguimento do certame
– recomendação................................. 62/4448, 191

•	Desestatização – estudos de viabilidade – ar-
rendamento portuário – prévia manifestação do 
TCU – hipóteses................................. 64/4536, 229

Despacho aduaneiro

•	Despacho aduaneiro – importação – fatura co-
mercial – assinatura representante legal do expor-
tador................................................... 61/4392, 203

•	 II – despacho aduaneiro – Siscomex – instru-
ção da DI – fatura comercial – inexigibilidade 
– internação de mercadoria estrangeira – pro-
prietário estrangeiro – titularidade do bem 
– manutenção..................................... 61/4400, 211

Destruição de mercadorias

•	Destruição de mercadorias – despacho aduanei-
ro – atos processuais – prazo – relevância do fun-
damento – urgência/risco – concessão – provi-
mento................................................. 61/4393, 204

Direito de regresso

•	Segurador Sub-rogado em Juízo e o Supe-
rior Tribunal de Justiça O Direito de Regres-
so Nasce com a Sub-rogação: Nada Pode 
Enfraquecer Sua Força e Amplitude (Paulo 
Henrique Cremoneze)........................ 60/4252, 233

Dragagem

•	Dragagem – falhas contratuais – superfatu-
ramento – indícios – audiência – gestores 
– revelia – razões de justificativa dos demais 
responsáveis – rejeição – multa – tomada de 
contas especial – conversão................ 61/4394, 205

Drawback

•	Drawback modalidade suspensão – não ocorrên-
cia de exportação – juros e multa de mora – repeti-
ção do indébito tributário................... 61/4395, 205

•	Drawback – suspensão – prorrogação e reclas-
sificação – pedido – previsão legal – ausência 
– interpretação extensiva a benefício fiscal – im-
possibilidade – juros de mora e multa – possi-
bilidade de aplicação ........................ 65/4598, 209

Duane Sarlo de Brito Santos e Nilton Mattos

•	O Impacto da Convenção de Hong Kong no Des-
comissionamento e na Reciclagem de Embarca-
ções e Estruturas Offshore................................60/52

E

Elis Wendpap

•	 Investidores Estrangeiros: Previsões Normativas e 
Resolução de Disputas contra Entes Públicos Bra-
sileiros.............................................................60/82
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Embarcações 

•	Embarcação – infração sanitária – auto de infração 
– anulação – agência de navegação – responsa-
bilidade – ausência............................. 62/4449, 191

•	Embarcação – registro – troca de jurisdição 
– descabimento.................................. 65/4599, 210

•	Embarcações de empresa estrangeira – trânsito 
em águas internacionais – proibição – substitui-
ção do bloqueio – descabimento – liberação da
embarcação........................................ 61/4396, 209

Embarcação estrangeira 

•	Embarcação estrangeira – liberação – regime de 
admissão temporária – certidão de regularidade 
fiscal – exigência – desnecessidade – ICMS na en-
trada de mercadoria importada do exterior – não
incidência........................................... 60/4314, 200

Embargos à execução fiscal

•	Apelação. Embargos à execução fiscal. Ambien-
tal. Multa administrativa. Aplicação. Responsa-
bilidade subjetiva (Trf 4ª r.).............. 62/4431, 160

Embargos de declaração

•	Embargos de declaração – Agravo interno – Efei-
to suspensivo ao recurso de apelação – Regime 
aduaneiro especial – Repetro – Importação de 
embarcação – Umbilicais para exploração de 
petróleo – Ausência de descrição na declara-
ção de importação – Referência no inventário 
– Perdimento – Ausência do elemento subjetivo 
– Presunção de má-fé – Impossibilidade – Pena 
convertida em multa – Inexistência de risco de 
dano grave ou de difícil reparação – Omissão 
– Inexistente – Prequestionamento (TRF 2ª R.)
........................................................... 65/4570, 146

Empresa em recuperação judicial

•	Tributário. Empresa em recuperação judicial. In-
clusão em parcelamento. Mercadoria importada 
admitida sob regime de entreposto aduanei-
ro. Tributos devidos no registro da declaração 
de importação. Vedação legal. 14, iv, da Lei 
nº 10.522/2002 (TRF 5ª R.)................. 61/4367, 171

Enzo Morosini Frazzon, Luis C. S. Montenegro, 
Carlos Frederico Alves, Tiago Buss, Rodrigo 
Tavares Paiva, Andre Zajdenweber e Fernando 
Seabra

•	Proposição de Método para a Avaliação de 
Abusividade na Prestação e Cobrança do 
Serviço de Segregação e Entrega (SSE) de 
Contêineres.......................................................64/9

Estaleiro

•	Estaleiro – ambiental – construção – Baía da 

Babitonga – utilidade pública – licenciamento
........................................................... 62/4450, 192

•	Estaleiro – massa falida – avaliação – condição 
econômica, imobiliária, naval e de petróleo e gás – 
atribuição de propósito – exploração – batimetria
da área de cais.................................... 62/4451, 192

Estelionato

•	Penal – Processual penal – Estelionato – Pres-
crição – Falsificação de documento público 
– Carteira de arrais amador – Materialida-
de – Autoria – Dolo – Condenação mantida
(TRF 1ª R.).......................................... 65/4569, 133

Estivador

•	Estivador – aposentadoria por tempo de contri-
buição – atividade especial – categoria profissio-
nal – agentes nocivos – prova – entendimento STF
– reconhecimento............................... 60/4315, 200

•	Estivador – aposentadoria por tempo de con-
tribuição – concessão – atividade especial – 
enquadramento – ruídos – PPP – períodos de 
avulso sem recolhimentos – impossibilidade –
requisitos preenchidos ....................... 65/4600, 211

•	Estivador – aposentadoria por tempo de serviço 
– atividade especial – reconhecimento – ruído 
– aposentadoria por tempo de contribuição –
concessão – consectários legais.......... 65/4601, 212

•	Estivador – tempo de serviço especial – averba-
ção – ruído – frio – fontes de custeio – honorários 
recursais – consectários...................... 62/4452, 193

•	Estivador – tempo de serviço especial – averba-
ção – ruído – frio – sucumbência recíproca – apo-
sentadoria por tempo de contribuição – correção 
monetária e juros de mora.................. 62/4453, 196

Execução fiscal

•	Execução fiscal – conflito de competência – Vara 
Federal – competência relativa – declaração da 
incompetência do juízo de ofício – impossibili-
dade................................................... 60/4316, 201

•	Execução fiscal – exceção de pré-executividade 
– dissolução irregular da pessoa jurídica – redire-
cionamento da execução – prescrição intercor-
rente – reconhecimento...................... 62/4454, 196

Existência de indícios da prática de ato ímprobo

•	Agravo de instrumento. Ação civil pública. Impro-
bidade administrativa. Recebimento da inicial. 
Existência de indícios da prática de ato ímprobo 
(trf 3ª r.).......................................... 62/4430, 145

Explosão

•	Navio Tanque. Explosão. Morte de um pro-
fissional não tripulante e danos materiais de 
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grande extensão na embarcação. Acúmu-
lo de gases explosivos apesar da ventilação 
forçada. Falha no monitoramento da atmos-
fera no ambiente onde se fazia uso de ma-
çarico. Condenação (TM)................... 64/4502, 130

Exportação de minério de ferro

•	Exportação de minério de ferro – ICMS – dis-
tribuição – Município de Itaguaí – índice de 
participação – apuração..................... 65/4602, 213

F

Fabio Correia Luiz Soares

•	Breves Reflexões sobre a Entrada em Vigor da Con-
venção sobre Trabalho Marítimo e o Conflito de
Normas no Direito do Trabalho.......................63/34

Felipe Barbosa de Menezes

•	Os Impactos do Regime de Emergência Sanitária 
(Covid-19) nas Relações do Trabalho Portuário 
Avulso.............................................................65/90

Felipe Serra e Alexandre Rodrigues Souza

•	A Nova Portaria Que Disciplina a Exploração Di-
reta e Indireta de Áreas e Instalações Não Afetas
às Operações Portuárias..................................62/36

Fernando Neves e Breno Felizola

•	O Serviço de Segregação e Entrega de Contêineres
(SSE) É um Ilícito Concorrencial.......................64/31

Fernando Seabra, Rodrigo Tavares Paiva, Carlos 
Frederico Alves, Luis C. S. Montenegro, Tiago 
Buss, Andre Zajdenweber e Enzo Morosini 
Frazzon

•	Proposição de Método para a Avaliação 
de Abusividade na Prestação e Cobrança 
do Serviço de Segregação e Entrega (SSE)
de Contêineres...................................................64/9

Francisco de Assis Almeida e Kerolay Amado 
Cantoni

•	Estudo Comparativo da Responsabilidade Civil 
do Comandante do Navio e do Prático na Nave-
gação em Águas Restritas...............................62/233

Fundaf

•	Fundaf – instalação portuária de uso público ou 
privado – violação ao art. 1.022 do Código de Pro-
cesso Civil – configuração.................. 60/4317, 201

g

Gabriel Leite Carvalho

•	Clandestinidade e Segurança Cibernética na Na-
vegação Autônoma..........................................61/91

GLME

•	GLME – regime diferenciado – matéria-prima – 
importação – diferimento do ICMS – porto de 
desembarque e desembaraço.............. 65/4603, 214

h

Habilitação no radar/siscomex

•	Tributário. Ação ordinária. Habilitação no 
radar/Siscomex – Submodalidade limitada. 
Revisão de estimativa da capacidade finan-
ceira. Atendimento dos requisitos legais pelo 
contribuinte. Divergência de informações nos 
sistemas da rfb. Correção dos registros na 
administração pública. Retenção indevida da 
mercadoria importada. Taxas de armazenagem 
e demurrage. Indenização (Trf 5ª r.).62/4432, 170

Homero Wanderson Luiz Geremias e Milene Zerek 
Resende

•	Reflexos da MLC no Direito Previdenciário 
Nacional..........................................................63/95

i

Ibama

•	 Ibama – autos de infração – comercialização, 
conservação e beneficiamento de pescados – li-
cença de empresa pesqueira no Registro Geral de 
Atividade Pesqueira (RGP) – exigência – autos de
infração – legalidade.......................... 62/4455, 197

•	 Ibama – mestre da embarcação – infração – pena 
de multa – fixação – ilegalidade não apontada –
administração – poder discricionário.. 61/4397, 209

ICMS

•	 ICMS – contrato de importação – peças marítimas 
– Repetro – cadastro de contribuintes – inscri-
ção – inaplicabilidade........................ 61/4398, 210

•	 ICMS – embarcação objeto de afretamento – leasing 
operacional – Repetro-Sped................ 60/4318, 203

•	 ICMS – importação – hipótese de incidência – as-
pecto pessoal – destinatário legal da mercadoria
........................................................... 61/4399, 210
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•	 ICMS – Senai – entidade sem fins lucrativos – 
imunidade tributária – desembaraço aduaneiro 
sem o recolhimento do referido tributo es-
tadual – possibilidades........................ 65/4604, 215

Impactos do regime de emergência sanitária 

•	Os Impactos do Regime de Emergência Sanitária 
(Covid-19) nas Relações do Trabalho Portuário 
Avulso (Felipe Barbosa de Menezes)................65/90

Implicações colaterais

•	 Implicações Colaterais dos Embargos de Decla-
ração com Efeitos Infringentes no Processo Ma-
rítimo: Possibilidade de Equívoco na Ministra-
ção da Dose (Matusalém Gonçalves Pimenta e 
Lucas Sarmento Pimenta)...............................64/268

Importação

•	 Importação – armas – varejo – impedimento
........................................................... 61/4401, 213

•	 Importação – fiscalização – procedimento espe-
cial – presunção de legalidade e veracidade – IN 
SRF 228/2002 – garantia – pena de perdimento – 
apelação – desprovimento.................. 64/4537, 232

•	 Importação – obrigações acessórias – fatura co-
mercial – formas de assinatura............ 65/4605, 215

•	 Importação – Siscomex – quebra de lote – ato ad-
ministrativo verbal.............................. 62/4456, 201

Importação de guindastes

•	 Importação de guindastes – Programa “Reporto” – 
empresa habilitada – Lei nº 11.033/2014 – apela-
ção e remessa oficial não providas..... 60/4319, 203

Importação de mercadorias

•	 Importação de mercadorias – controle adu-
aneiro – procedimento especial – perdi-
mento – motivação explícita – necessi-
dade – despacho aduaneiro – liberação 
– cabimento – subfaturamento/erro na classi-
ficação tarifária – retenção – impossibilidade
........................................................... 60/4320, 205

Importação fraudulenta

•	 Importação fraudulenta – interposta pessoa – 
penalidade – inaptidão da inscrição no CNPJ 
– legalidade – art. 81, da Lei nº 9.430/1996 – 
aplicabilidade – pena prevista no art. 33 da Lei 
nº 11.488/2007 – compatibilidade..... 60/4321, 208

Imposto

•	 Imposto de importação – base de cálculo – valor 
aduaneiro – despesas de capatazia – inclusão – 
orientação firmada pelo STJ no REsp 1.799.306/RS  

(Tema 1.014) – aplicação imediata – sentença de-
negatória – manutenção..................... 62/4457, 201

•	 Imposto sobre a importação – importação por 
conta e ordem de terceiro – prestação de servi-
ços de promoção do despacho aduaneiro – des-
conto incondicional – nota fiscal de prestação de
serviços.............................................. 62/4458, 202

Imposto de importação

•	 Imposto de importação – execução fiscal – re-
gime de trânsito aduaneiro para o Paraguai 
– fato gerador – ausência – cobrança indevi-
da – apelação desprovida................... 64/4538, 233

•	 Imposto de Importação – Multa de Ofí-
cio Ou Multa de Mora no Curso do Des-
pacho Aduaneiro até o Desembaraço? 
(Walter Machado Veppo)...............................64/263

•	Parecer – Imposto de Importação – Base de Cál-
culo Valor Aduaneiro – Capatazia, THC-DTHC 
(Solon Sehn)..................................................65/243

Imposto sobre a importação

•	 Imposto sobre a Importação – extravio de merca-
dorias – multa – determinação da base de cálculo
– impossibilidade................................ 60/4322, 209

•	 Imposto sobre a importação – importação por 
encomenda – identificação do encomendante 
– dispensabilidade – infrações por fraude – si-
mulação ou interposição fraudulenta – prazo
de estoque.......................................... 65/4606, 216
Informativo do Tribunal Marítimo..................64/287

Inconstitucionalidade da interposição fraudu-
lenta 

•	A Inconstitucionalidade da Interposição Frau-
dulenta Presumida (Paula Jacques Goulart)......65/74

Ingrid Zanella Andrade Campos e Pedro Calmon 
Neto

•	Direitos Trabalhistas do Trabalhador do Mar: 
uma Análise a Partir da Convenção do Trabalho 
Marítimo........................................................63/159

Instalações

•	 Instalação de empreendimento portuário – licen-
ciamento ambiental – entidades federais – anuên-
cia – ilegalidades – Justiça Federal – competência
........................................................... 61/4402, 213

•	 Instalações portuárias – Termo de Ajustamento 
de Conduta – regularização da ocupação – An-
taq – resolução – concessão – licitação – neces-
sidade................................................. 61/4403, 214
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Interposição fraudulenta de pessoa

•	 Interposição fraudulenta de pessoa – declara-
ção de importação de mercadorias – falsidade 
ideológica – conflito negativo de competência 
– competência – local da sede – empresa res-
ponsável pela ocultação do real importador – 
agravo – desprovimento...................... 62/4459, 203

Investimentos em Arrendamentos Portuários –  
Regulação e Atividade Econômica

•	A Nova Portaria Que Disciplina a Exploração Di-
reta e Indireta de Áreas e Instalações Não Afetas 
às Operações Portuárias (Felipe Serra e Alexandre
Rodrigues Souza).............................................62/36

•	Estratégia de Investimento em Terminais Portuá-
rios Privados no Brasil (Ana Carolina Velloso Assis e
Rafael Igrejas)..................................................62/43
Portaria nº 51, de 23 de Março de 2021..........62/63

•	Prorrogação Antecipada: Mecanismo de Atra-
ção de Novos Investimentos Portuários Ou Vál-
vula de Escape de Investimentos Represados? 
(Denis Austin Gamell)........................................62/9

IPI

•	 IPI – bens importados – desembaraço aduaneiro 
– saída do estabelecimento importador para co-
mercialização no mercado interno – incidência –
constitucionalidade............................ 61/4404, 215

•	 IPI – crédito – importação – lançamento de ofício –
prescrição – nota fiscal complementar.62/4460, 204

•	 IPI – estabelecimento importador – pro-
duto importado – saída – estabelecimento 
industrial – equiparação – tratado interna-
cional – saída com suspensão do imposto – 
inaplicabilidade.................................. 62/4461, 205

•	 IPI – fato gerador – desembaraço aduanei-
ro – venda do produto importado ao consu-
midor final – nova exigência do mesmo im-
posto – possibilidade – Acórdão Paradigma: 
EREsp 1.403.532/SC........................... 60/4323, 210

•	 IPI não aproveitado em operação posterior – 
restituição – regime drawback – revogação
........................................................... 65/4607, 218

•	 IPI no desembaraço aduaneiro – bem industriali-
zado – saída do estabelecimento importador – co-
mercialização no mercado interno – REsp e RExt – 
negativa de seguimento...................... 62/4462, 206

IRRF

•	 IRRF – remessas para o exterior – transpor-
te internacional de mercadorias – serviços 
correlatos............................................ 64/4539, 234

ISS

•	 ISS – operações de frete de combustíveis – entre-
ga – navio estrangeiro – contratação FOB – Fis-

co – modificação da definição legal do sujeito 
passivo – impossibilidade................... 65/4608, 219

j

José Carlos Higa de Freitas e  
Ana Beatriz Junot Longhin

•	Análise Crítica sobre a Predisposição da BR do Mar 
a Atenuar Desigualdades Regionais...............60/102

José Urbano Cavalini Junior e Marcelo  
Sammarco

•	Da Segurança Jurídica no Setor Portuário e Ne-
cessária Harmonia entre os Órgãos Reguladores 
sob a Ótica da Cobrança do Serviço de Segrega-
ção e Entrega de Contêineres (“SSE”) ..............64/37

Josiane Zordan Battiston, Kelly Gerbiany  
Martarello e Nadine Viaud Gattáes

•	Da Seleção Indiscriminada das Importações ao 
Canal Cinza em Decorrência do Procedimento de 
Fiscalização de Combate às Fraudes Aduaneiras
........................................................................65/46

Juarez Camargo de Almeida Prado Filho

•	Saúde, Segurança e Prevenção de Acidentes no 
Contexto da MLC 2006..................................63/117

k

Kelly Gerbiany Martarello, Josiane Zordan  
Battiston e Nadine Viaud Gattáes

•	Da Seleção Indiscriminada das Importações 
ao Canal Cinza em Decorrência do Procedi-
mento de Fiscalização de Combate às Fraudes 
Aduaneiras......................................................65/46

Kerolay Amado Cantoni e Francisco de Assis 
Almeida

•	Estudo Comparativo da Responsabilidade Civil 
do Comandante do Navio e do Prático na Nave-
gação em Águas Restritas...............................62/233

l

Laércio Cruz Uliana Junior

•	Limites do Poder de Polícia Aduaneiro e a Ins-
trução Normativa RFB nº 1.986/2020..............65/24
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Lucas Cardoso Passos

•	A Navegação Interior no Brasil para Escoamento
da Produção....................................................65/61

Lucas Sarmento Pimenta e Matusalém Gonçalves 
Pimenta

•	 Implicações Colaterais dos Embargos de De-
claração com Efeitos Infringentes no Pro-
cesso Marítimo: Possibilidade de Equívoco
na Ministração da Dose.................................64/268

Luis C. S. Montenegro, Tiago Buss, Carlos 
Frederico Alves, Rodrigo Tavares Paiva, Andre 
Zajdenweber, Fernando Seabra e Enzo Morosini 
Frazzon

•	Proposição de Método para a Avaliação 
de Abusividade na Prestação e Cobrança 
do Serviço de Segregação e Entrega (SSE) 
de Contêineres...................................................64/9

m

Mandado de segurança

•	Direito processual civil e administrativo. Man-
dado de segurança. Pregão Eletrônico 27/2019. 
Serviço de dragagem de manutenção do Porto 
de Santos. Proposta comercial. Atendimento 
aos termos do edital. Pretensão de desclassifi-
cação da proposta. Indicação de dragas a serem 
utilizadas. Vinculação a outro contrato. Decla-
ração de disponibilidade do maquinário. Pro-
dutividade mínima. Atendimento. Fator in situ. 
Alteração linear e uniforme. “Conta de chega-
da”. Inocorrência. Demonstração de direito lí-
quido e certo. Inocorrência (Trf 3ª r.).60/4289, 126

Marcelo Sammarco e José Urbano Cavalini 
Junior

•	Da Segurança Jurídica no Setor Portuário e Ne-
cessária Harmonia entre os Órgãos Reguladores 
sob a Ótica da Cobrança do Serviço de Segrega-
ção e Entrega de Contêineres (“SSE”) ..............64/37

Maria Lúcia Menezes Gadotti

•	Convenção nº 186 da OIT (MLC 2006) – Aplicabili-
dade aos Tripulantes Brasileiros Contratados para 
Trabalhar em Navios de Cruzeiros Marítimos.63/144

Marina

•	Marina – braço morto – área de preservação per-
manente – recuperação...................... 60/4324, 210

Marinheiro

•	Marinheiro – aposentadoria por tempo de ser-
viço – reconhecimento de atividade especial 

– ruído – marinheiro – concessão de benefício 
– preenchimento dos requisitos ......... 65/4609, 219

Marinheiro de convés

•	Marinheiro de convés – tempo de serviço 
especial – pedido de reafirmação da DER 
– possibilidade de análise e de concessão
de benefício ....................................... 64/4540, 235

Marítimo

•	Marítimo – processo seletivo – moço de con-
vés – Período de Instrução no Mar (PIM) – pro-
vidência de vaga – União – responsabilidade
........................................................... 65/4610, 220

Marítimo embarcado

•	Marítimo embarcado – ano marítimo – contagem 
cumulada com tempo especial – possibilidade – 
EPI – aposentadoria especial – regras permanentes 
– direito ao benefício mais vantajoso – tutela es-
pecífica............................................... 60/4325, 211

Mateus Tiagor Campos e Rodrigo Maito da 
Silveira

•	Pressupostos para Caracterização de Interposi-
ção Fraudulenta e Aplicação da Pena de Perdi-
mento no Contexto Administrativo Fiscal Atual
..........................................................................65/9

Matusalém Gonçalves Pimenta e Lucas Sarmento 
Pimenta

•	 Implicações Colaterais dos Embargos de Decla-
ração com Efeitos Infringentes no Processo Marí-
timo: Possibilidade de Equívoco na Ministração 
da Dose.........................................................64/268

Mauricio Coentro Pais de Melo

•	Os Padrões de Jornada de Trabalho dos Marítimos e 
a Maritime Labour Convention 2006...............63/44

Mauricio Dalri Timm do Valle e Rosaldo 
Trevisan

•	Liberação de Mercadorias e Pagamento de Tribu-
tos Aduaneiros – O RE 1.059.591/SC, sob as Pers-
pectivas Nacional e Internacional......................61/9

Mauro Costa Cavalcante Filho e Alline Bessa  
de Meneses

•	Considerações Acerca da Fiscalização e Cer-
tificação de Navios com a Entrada em Vi-
gor da Convenção do Trabalho Marítimo 
– MLC 2006 no Brasil......................................63/79

Mercadorias

•	Mercadorias – extravio e avaria – agente marítimo 
– responsabilidade não verificada – força maior – 
reexame e recurso desprovidos........... 64/4541, 236
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Mestre de cabotagem da marinha mercante

•	Mestre de cabotagem da marinha mercante – pres-
tação de serviços – vínculos trabalhistas – Sispat – 
Petrobras – restrição – culpa............... 64/4542, 238

Milene Zerek Resende e Homero Wanderson Luiz 
Geremias

•	Reflexos da MLC no Direito Previdenciário 
Nacional..........................................................63/95

Multa administrativa

•	Administrativo – Antaq – Multa administrati-
va – Resolução nº 3.274/2014 – Princípio da 
legalidade – Processo administrativo – Infra-
ção configurada – Fixação da multa no valor 
máximo – Reincidência – Proporcionalidade
(TRF 4ª R.).......................................... 65/4572, 163

•	Multa administrativa – Resolução da Antaq – prin-
cípio da legalidade – infrações administrativas – 
valor da multa – princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade – desprovimento........ 60/4326, 212

n

Nadine Viaud Gattáes, Kelly Gerbiany  
Martarello e Josiane Zordan Battiston

•	Da Seleção Indiscriminada das Importações ao 
Canal Cinza em Decorrência do Procedimento de 
Fiscalização de Combate às Fraudes Aduaneiras
........................................................................65/46

Naufrágio de embarcação

•	Naufrágio de embarcação – morte de passageiro – 
indenização devida – Lei nº 8.374/1991 – seguro 
obrigatório – ação de cobrança.......... 61/4405, 216

Navegação interior no Brasil 

•	A Navegação Interior no Brasil para Escoamento 
da Produção (Lucas Cardoso Passos)...............65/61

Navegação por travessia

•	Navegação por travessia – aposentadoria por 
tempo de contribuição – tempo especial – ano 
marítimo – contagem diferenciada – cumulação 
– possibilidade – aposentadoria por tempo de 
contribuição – revisão da RMI............ 62/4463, 207

Navegabilidade

•	Navegabilidade – time charter party – barca-
ças – devolução – manutenção – não confor-
midades técnicas – armador – responsabilidade
........................................................... 65/4611, 221

Navio Bahamas

•	Navio Bahamas – danos ambientais – ajui-
zamento de ação civil pública – interrup-
ção do prazo prescricional – possibilidade 
– prescrição inocorrente – sentença – des-
constituição........................................ 60/4327, 213

•	Navio Bahamas – danos morais e materiais – 
prescrição trienal – inocorrência – art. 2.028 do 
Código Civil – regra de transição – ação civil 
pública – interrupção do prazo prescricional – 
direito individual homogêneo............. 65/4612, 223

Navio mercante

•	Navio Mercante (N/M) Navio Petroleiro (N/P). 
Abalroação. Erro de manobra e de vigilância. 
Condenação (TM)............................... 65/4567, 120

Navio Vicuña

•	Navio Vicuña – Recurso Especial Repetitivo – ne-
gativa de prestação jurisdicional – não ocorrência 
– empresas adquirentes da carga transportada – 
ausência de responsabilidade – nexo de causali-
dade – não configuração.................... 60/4328, 214

Negligência

•	N/M. Presença de 20 (vinte) clandestinos a bor-
do. Negligência. Condenação (TM).... 65/4568, 129

Nilton Mattos e Duane Sarlo de Brito Santos

•	O Impacto da Convenção de Hong Kong no Des-
comissionamento e na Reciclagem de Embarca-
ções e Estruturas Offshore................................60/52

Normas gerais de Direito Tributário

•	Normas gerais de Direito Tributário – regime 
aduaneiro especial de admissão temporária 
para aperfeiçoamento ativo – concessão – apli-
cação – regularidade fiscal – comprovação pelo 
beneficiário – dispensa....................... 62/4464, 208

o

Obrigações/créditos tributários

•	Obrigações/créditos tributários – suspensão 
temporária – Covid-19 – calamidade pública – 
impossibilidade – legalidade tributária estrita – 
separação dos poderes – princípios da isonomia 
fiscal e da livre concorrência.............. 64/4543, 239

Observância das Garantias Constitucionais na 
Fiscalização Aduaneira

•	Pressupostos para Caracterização de Interposi-
ção Fraudulenta e Aplicação da Pena de Perdi-
mento no Contexto Administrativo Fiscal Atual  
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(Rodrigo Maito da Silveira e Mateus Tiagor
Campos)............................................................65/9

•	Da Seleção Indiscriminada das Importações ao 
Canal Cinza em Decorrência do Procedimento 
de Fiscalização de Combate às Fraudes Aduanei-
ras (Kelly Gerbiany Martarello, Josiane Zordan 
Battiston e Nadine Viaud Gattáes)...................65/46

•	Limites do Poder de Polícia Aduaneiro e a Instru-
ção Normativa RFB nº 1.986/2020 (Laércio Cruz
Uliana Junior)..................................................65/24

OEA e a Autorregularização de Infrações

•	OEA e a Autorregularização de Infrações 
Aduaneiras (Fernando Pieri Leonardo).............64/77

Ogmo

•	Ogmo – cancelamento de registro – contagem 
do prazo prescricional – prazo quinquenal
........................................................... 64/4544, 242

•	Ogmo – ensino profissional marítimo – realização 

de cursos e treinamentos – exigência – rejeição 

– obrigação legal – ausência – isenção de contri-
buição – impossibilidade.................... 62/4465, 208

Operações portuárias

•	Operação portuária – danos – indenização 
pela seguradora – sub-rogação – teoria da 
actio nata............................................ 65/4613, 224

•	Operação portuária – taxa de serviço não 

especificado – guindastes – ociosida-

de – cobrança – natureza de multa da ver-

ba cobrada – norma da autoridade portuá

ria – infração e penalidade não previstas 
na Lei dos Portos – ilegalidade............ 62/4466, 210

•	Operações portuárias – contrato de pres-

tação de serviço – armazenagem refri-

gerada – colisão de contêiner durante 

movimentação – produtos alimentícios – pere-
cimento – indenizabilidade................ 60/4329, 215

Operadores portuários

•	Operadora portuária – mão de obra cadastrada 

no Ogmo – utilização – obrigação – questão que 

não decorre de relação de trabalho – conflito de 

competência positivo – Justiça Comum – compe-
tência................................................. 61/4406, 216

•	Operadores portuários – SCPar Porto de São 

Francisco do Sul S.A. – recebimento de pro-

postas – credenciamento ordinário – irregu-

laridades – pareceres – encaminhamento para
 a Antaq – arquivamento..................... 64/4545, 243

p

Paula Jacques Goulart

•	A Inconstitucionalidade da Interposição Frau-
dulenta Presumida...........................................65/74

Paulo Henrique Cremoneze

•	Breve Ensaio sobre o Princípio do Mutualismo, a 
Força da Sub-Rogação e Sua Importância para o
Ressarcimento...............................................61/240

•	Segurador Sub-rogado em Juízo e o Superior Tri-
bunal de Justiça O Direito de Regresso Nasce com 
a Sub-rogação: Nada Pode Enfraquecer Sua Força
e Amplitude........................................ 60/4252, 233

Paulo Henrique Reis de Oliveira

•	Considerações Acerca do Reconhecimento e 
Execução de Sentenças Estrangeiras Relativas 
ao Direito Marítimo e ao Direito do Mar sob 
uma Perspectiva Brasileira...............................62/76

Pedido de ressarcimento

•	Pedido de ressarcimento – créditos – proce-
dimento administrativo – prazo para conclu-
são – art. 24 da Lei nº 11.457/2007 – com-
pensação de ofício – correção monetária 
– termo inicial.................................... 62/4468, 212

Pedro Calmon Neto e Ingrid Zanella Andrade 
Campos

•	Direitos Trabalhistas do Trabalhador do Mar: 
uma Análise a Partir da Convenção do Trabalho 
Marítimo........................................................63/159

Pedro Henrique Soares

•	Sobre-Estadia de Contêineres – A Natureza Jurídi-
ca da Demurrage no Direito Brasileiro...........61/102

Pena de perdimento

•	Pena de perdimento – contêineres de carga – in-
validade – inconstitucionalidade da legislação 
– controle aduaneiro – repercussão geral – re-
jeição – eficácia apenas para o caso concreto
........................................................... 61/4407, 218

•	Pena de perdimento – despesas de armazenagem 
– Secretaria da Receita Federal – entendimento 
equivocado – cobrança de valores relacionados à
sobre-estadia...................................... 62/4467, 211

Pesca de arrasto

•	Pesca de arrasto – três milhas náuticas – auto de 
infração – multa – regularidade – degradador am-
biental – responsabilidade objetiva .... 61/4408, 219
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Pesca de emalhe industrial

•	Pesca de emalhe industrial – suspensão de restri-
ções – direito ambiental – competência – União – 
Ibama – legitimidade passiva – dano ambiental –
imputabilidade................................... 60/4330, 216

Pescador embarcado

•	Pescador embarcado – previdenciário – segurado 
especial – tempo especial – ano marítimo – apo-
sentadoria por tempo de contribuição – requisitos
– preenchimento................................. 61/4409, 220

Petrobras 

•	Petrobras – ação de perdas e danos – embar-
cação estrangeira – prestação de serviços – 
contratos de afretamento.................... 65/4614, 224

PIS/Cofins

•	PIS e Cofins – tributação monofásica – cré-
ditos – aproveitamento – possibilidade – Lei  
nº 11.033/2004 – “Reporto” – empresas não vin-
culadas a esse regime – extensão – cabimento – pre-
cedentes............................................. 60/4331, 217

•	PIS/Cofins – indenização por sobre-estadia –  
art. 1º,§ 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 
10.833/2003 – incidência – base de cálculo – 
hipóteses de exclusão – rol taxativo – exegese 
literal – conceito legal e constitucional: receita 
e faturamento – abrangência – tributação devida
........................................................... 65/4615, 225

PIS-Importação

•	PIS-Importação e Cofins-Importação – Lei  
nº 10.865/2004 – valor aduaneiro – ICMS – pró-
prias contribuições – acréscimo – inconstituciona-
lidade – precedente do STF................. 64/4546, 243

PIS-Importação e Cofins-Importação

•	PIS-Importação e Cofins-Importação – desemba-
raço aduaneiro – inclusão de ICMS nas bases de 
cálculo – declaração do direito à compensabi-
lidade – via mandamental – mandado de segu-
rança – adequação............................. 60/4332, 217

Poluição

•	Direito do Mar e a Poluição por Detritos, Plásticos e 
Microplásticos (Wellington Nogueira Camacho)
........................................................................61/70

Porto 

•	Porto – poligonal – via pública – utilização – 
autorização – município – impossibilidade
........................................................... 65/4616, 227

Porto de Santos

•	Porto de Santos – licitação da área STS20 – atra-
so injustificado – razões de justificativa – rejei-
ção – multa – embargos de declaração – rejeição
........................................................... 60/4333, 218

Portos e das instalações portuárias

•	Portos e das instalações portuárias – terrenos e 
espaços físicos em águas públicas da União – 
destinação – Portaria SPU nº 7.145/2018 – ile-
galidade – inocorrência...................... 64/4547, 244

Portos organizados

•	Porto organizado – reclamação trabalhista – con-
tribuição previdenciária – adicional de riscos – Lei 
nº 4.860/1965 – contribuição para a seguridade
social – retenção................................. 62/4469, 213

•	Portos organizados – TUPS – comparação – audi-
toria operacional sobre limitações – oportunida-
des de melhorias identificadas – recomendações
........................................................... 60/4334, 218

Portuário 

•	Portuário – contrato de arrendamento – reequi-
líbrio econômico-financeiro – tutela provisória 
– art. 300do CPC................................ 62/4470, 214

Praticagem 

•	Praticagem – estrutura implementada – Autori-
dade Portuária – ausência condições de execu-
ção – prestação de serviços – ex-sócios – obri-
gação.................................................. 62/4471, 215

•	Praticagem – estrutura implementada – prestação 
de serviço – atribuição originária da autoridade 
portuária – remuneração..................... 61/4410, 221

•	Praticagem – prestação de serviços – bacia amazô-
nica oriental – duplicatas – embargos à execução
........................................................... 62/4472, 215

•	Prestação informações – intempestividade – auto 
de infração – denúncia espontânea – inaplicabili-
dade – apelação – desprovimento....... 61/4411, 222

•	Repetição de indébito – ICMS – importação de 
bens – unidade flutuante de produção, armaze-
namento e transferência de óleo – FPSO – Re-
petro – contrato de afretamento – transferên-
cia de propriedade dos bens – ausência – fato 
gerador – inocorrência........................ 61/4412, 224

Prescrição Intercorrente 

•	Prescrição Intercorrente em Matéria Aduaneira
(Cláudio Augusto Gonçalves Pereira)...............64/99

Prestação de informação

•	Prestação de informação – carga transpor-
tada – agente de carga – legitimidade – de-
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núncia espontânea – inocorrência – multa –
validade.............................................. 64/4548, 246

•	Prestação de informação – carga transpor-
tada – destempo – Siscomex/Mantra – auto 
de infração – multa – legalidade – resolução 
Cosit – inaplicabilidade...................... 64/4549, 249

•	Prestação de informação – carga transportada 
– princípio da retroatividade da norma mais 
benéfica – art. 106, II, a, do CTN – aplicabili-
dade – denúncia espontânea – inocorrência
........................................................... 64/4550, 249

Prestação de serviços

•	Prestação de serviços – monitoramento e plu-
gagem reefer – cesta de serviços – box rate 
– cobrança – art. 5º da Resolução da Antaq 
nº 2389/2012...................................... 64/4551, 251

Presunção de legitimidade
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